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I.O CONSIDERAÇOES INICIAIS

O Termo de Referência para elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico

(PMSB) do município de Japi/RN estabelece que: "A elaboração do Plano de Mobilização

Social (PMS), intitulado de Produto B, deverá ser efetuada no segundo mês após a Ordem de

Serviço".

Visando atender ao que determina o Termo de Referência que baliza a execução do

PMSB de Japi/RN, apresenta-se o presente PMS. Este documento reflete o que está prescrito

no Termo de Referênci4 na Proposta Técnica dos Consultores e as orientações da coordenação

e fiscalização da Prefeitura Municipal de Japi/RN (PMJ), bem como nas recomendaçôes do

Ministério das Cidades representado pela Secretaria Nacional de Saneamento Básico. Na

presente versão do PMS esülo também contempladas as sugestõe§ e recomendações do comitê

Executivo.

Apresentam-se, inicialmente as considerações a respeito do instrumento contratual que

aponta as diretrizes para execução do presente trabalho, do escopo do rabalho e objetivos a

serem alcançados, sobre os produtos a serem fornecidos em decorrência da execução do objeto

contratual, bem como sobre o conteúdo do pre§ente PMS.

1.1 ldentificação do contrato de prestaçâo de serviços

O presente "Plano de Mobilização Social" decorre do Contrato no 3012/2016, firmado

entre a PREFEITURA MLNICIPAL JAPI/RN e a EMPATECH - ENGENHARIA PARA O

MEIO AMBIENTE LTDA - EPP, objetivando a prestação de serviços especializados de

consultoria para a "Elaboração do Plano Municipal de Sanearnento Brisico (PMSB) do

Município de Japi/RN".

os principais dados e informações que permitem caÍacterizar o referido contrato de

prestação de serviços de consultoria §âo os seguintes:

o Modalidade/ldentificação da licitação: Tomada de preços - Edital 00212016;

. Data da licitaÉo: 07 de outubro de 2016;

r ldentificação do contrato: No 301212016;

o Data da assinatura do contrato:2210312017;

o Ordem de serviço para início dos serviços:2210112017;

#eEo*echV
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Com base nas cláusulas e condições do referido contrato, das determinações do Edital

00212016 e seu Termo de RefeÉncia, bem como no definido nas Propostas Tecnica e de Preço

da Contratada, é que se desenvolvem os estudos, Ievantamentos e planejamentos que visam à

elaboração do PMSB de Japi/RN, cujos resultados estaÍão expressos no conjunto dos relatórios

técnicos e demais produtos estabelecidos no escopo contratual.

1.2 Abrangência territorial do planejametrto

O município de Japi está localizado na mesorregião Agreste Potiguar (Figura I. l) e na

microrregião Borborema Potiguar do Estado do Rio Grurde do Norte. Sua área é de 188,989

km'z representand o 0,3579%o do Estado do Rio Grande do Norte. A sede do município tem uma

altitude aproximad a de284 metros distando 168 km da capital Natal. o actsso é feito, a partir

de Natal, pelas rodovias BR 226 e RN 104.

Entre 2000 e 2010, a população de Japi teve uma taxa média de decrescimento anual

de 1,35%. Na decada anterior, de l99l a 2000, a taxa média de crescimento anual foi de 0,460/o.

No Estado, esta taxa foi de 1,56% entre l99l e 2000. No paÍs, foram de 1,17%o entr€ 2000 e

2010 e I,63% entre l99l e 2000. Nas úttimas duas decadas, a taxa de urbanização do município

cresceu 5,17o.

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Japi é 0,569' em 2010'

O município estí situado na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo (IDHM entre 0,5 e

0,599). Entre 2000 e 2010, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Educação

(com cresciment o de 0,244), seguida por Renda e por Longevidade. Entre l99l e 2000, a

dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Longevidade (com crescimento de 0,142),

seguida por Educação e por Renda.

r"À*?
\),'

É,no$o ll(rird d. Soú&

-I- Ér

âfr #fo*q* -5iifÊ.
r Prazo de execução dos serviços: 8 meses;

. Data previsÍa de encerramento do prazo contratual:22llll20l8;

o Valor do contrato: R$ 124.540,97;

o Origem dos recursos financeiros: FUNASA./MS; Saneamento básico.
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Figura 1.1 - Mapa de localização de Japi - RN
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Fonte: Empatech (2017).

Japi ocupava a 4869 posição, em 2010, em relação aos 5.565 municípios do Brasil,

sendo que 4868 (87,48%) municípios estão em situação melhor e 696 (12,5%) municípios estllo

em situagão igual ou pior.

1.3 Objetivos e escrpo dos estudos e planejamentos

O PMSB, ora em elaboração, constitui-se numa ferramenta indispenúvel de

planejamento e gesüio para alcançar a melhoria das condições sanitárias e ambientais do

município e, por consequênci4 a qualidade de vida da população. A universalização do acesso

ao saneamento brisico, em termos quanti{ualitativos, de forma equânime, permanente e com

controle social é um desafio para o poder púbtico municipal, como titular dos serviços de

saneamento. Esse é o objetivo precípuo do presente instrumenüo de planejamento.

Para tanto, será necessiírio planejar dentro de um processo participativo:

A disponibilização de água com qualidade para toda a população, dentro de um

contexto de eficiência, com minimização de pedas e desperdícios;

l5
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A coleta e o mlamento dos esgotos sanitários para todas as residências, com

soluções adequadas e eÍici€ntes, o que significa mais saúde, qualidade de vida e

desenvolvimento econômico e social para a população e o município, além de

preservação do meio ambiente;

Estruturas adequadas de drenagem e proteção contra cheias, propiciando condições

saudáveis e higiênicas para todas as áreas residenciais do município;

Púticâs eficientes e adequadas para a coleta e destinação final dos diversos tipos

de resíduos gerados no município, com remediação de áreas contaminadas,

protegendo o meio ambiente e a saúde da população; e

Abordagem setorial das condiçôes de habitação, desenvolvimento urbano, saúde,

meio ambiente e recursos hidricos complementando o planejamento do saneaÍnento

ambiental do município.

& & B***

a

O Decreto 7.217, de2l dejunho de 2010, que determinava o pÍazo até o final do ano

de 2014 para que as prefeituras elaborarem os Planos, sob pena de não poderem pleitear

recursos federais para investimentos no setor foi revogado pelo Decreto no 8.21l, de 2l de

março de 2014 ao qual da nova redação estendendo o prazo de elaboração dos Planos

Municipais de Saneamento até 3l de dezembro de 2015. Porém, após 3l de dezembro de 2014,

seú vedado o acesso aos recursos federais ou aos geridos ou administrados por órgâo ou

entidade da união, quando destinados a serviços de saneamento básico, àqueles titulares de

serviços públicos de saneamento básico que não instituírem, por meio de legislação específica,

o controle social realizado por órgão colegiado, nos termos do inciso lV.

A lâi ll.445l2}O7, em seus Capítulo§ ll e IV, define a finalidade, o conteúdo e a

responsabilidade institucional do titular pela elaboração do PMSB. A Lei, que representa o

marco regulatório do setor de saneamento, estab€lec€ ainda quatro eixos principais, quais

seJam:

o Planejamento;

o Regulação;

. Formatâção das novas concessões dos serviços;

r Controle Social.
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São citações que merecem destaque:

"Art. 9. São responsabilidades dos titulares dos serviços:

o Elaborar os planos de sâneamento básico, nos termos desta Lei;

o Prestar diretâmente ou autorizar a delegaçli,o dos serviços e definir o ente

responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua

atuação;

r Adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública,

inclusive quanto ao vol,,me mínimo "per capita" de água para abastecimento

púbtico, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água;

. Fixar os direitos e os deveres dos usuários;

o Estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do

art. 3'desta Lei;

. Estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema

Nacional de lnformações em Saneamento;

o Intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicaçÍto da entidade

reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais.

(Brasil, 2007). "

Quanto aos planos de saneamento:

'Art. 19-. § lo Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo

ser elaborados com base em estudos fomecidos pelos prestadores de cada serviço'

O plano, que poderá ser específico para cada serviço, abrangerá no mínimo:

Diagnóstico da Situação de seus impactos nas condições de vida, utilizando

sistema de indicadores saniúrios, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos

e apontando as causas das deficiências detectadas;

Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização, admitidas

soluções gaduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais

planos setoriais;

II.

I.
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Programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de

modo compatível com os r€spectivos planos plurianuais e com outros planos

govemamentais correlatos, identifi cando possíveis fontes de fi nanciamento;

Ações para emergências e contingências;

Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia

das ações programadas.

§ 4o Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo nâo

superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. "

A lei aborda ainda" nos Artigos I I e 12, os Contratos e, no Capítulo V, a Regulação

dos Serviços. Quanto ao Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, cujo conteúdo

mínimo estiá definido no art. l9 da Lei n" 12.30512010, este mesmo aíigo, em seu § 1", prevê

que pode estar inserido no PMSB, desde que atendidas as disposições da Lei. O Termo de

Referência desta concorrência prevê que o Plano de SaneaÍnento contemple em seu conteúdo o

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Para formulação da pres€nte Proposta Técnica foram levadas em conta as

recomendações da publicação do Ministério das Cidades, intitulada "Gúa para a elaboração de

planos municipais de saneamento", o qual foi construído de forma participativa e explicita as

bases conceituais para elaboração de PMSB.

Este documento refere especificamente aos princípios norteadores do PMSB, quais

sejam:

o Integração de diferentes componentes da ríLrea de saneamento e outras que se

fizerem pertinentes;

o Promoção do protagonismo social a partir da criação de canais de acesso à

informação e à participação que possibilite a conscientização e a autogestão da

população;

o Promoção da saúde pública;

r Promoção da educação sanitária e ambiental que vise à construção da

consciência individual e coletiva e de uma relação mais harmônica entre o

homem e o ambiente;

o Orientaçílo pela bacia hidrogúfica;

&4ffiH***

IV

III
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Sustentabilidade;

Proteção ambiental;

lnformação tecnológica.

Assim, um PMSB não devení ser um documento único e exclusivamente tecnológico,

mas socioambiental, onde a diferença encontra-se na estratégia de defrnição de metas sociais

além das técnicas convencionais. Não tem por objetivo, ap€nas a definição de ampliações e

obras, mas sim a criação de soluções que passam desde a consciência da população, mudança

de cultura de todos os atores sociais, estabelecimento de compromissos com metas, combate a

desperdícios, até novos padrõos de atendimento aos usuários.

Tecnicamente, o PMSB estabelece as condições para a prestação dos serviços de

saneamento básico, definindo objetivos e metas para a universalização e progrÍrmas, projetos e

ações necessários para alcançá-la, contemplando os quatro condicionantes do Saneamento

Básico: abastecimento de água potável, esgotamento saniúrio, limpeza urbana e manejo dos

resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas e, sua abrangência é as iáreas

rurais e urbanas do municipio.

Desta forma busca-se atender aos objetivos gerais do contrato, de dotar o município

de Japi-RN de inskumentos e mecanismos que permitam a implantação de ações articuladas,

duradouras e eficientes, que possam gaÍantir a universalizaçilo do acesso aos serviços de

saneamento básico, através de metas definidas em um processo participativo. Atende-se ainda

aos objetivos específicos indicados no Termo de Referência, a saber:

a

Caracterização geral do município tendo como elementos principais: localização

e acessos, população, identificação das áreas de interesse e áreas de proteção

ambiental, infraestrutura, aspectos fisiográÍicos, características urbanas,

condições saniúrias, perfil socioeconômico e industrial;

Caracterização da situação institucional incluindo o levantamento de legislação

relativa ao saneamento biísico, normas de fiscalização e regulação, identificação

de programas, órgãos e estruturas de interesse, características do prestador de

serviço e dos recursos humanos alocados;

Identificação da situaçâo econômico-financeira dos serviços de saneamento

básico e do município, incluindo análise da sustentabilidade dos sistemas,

avaliação da capacidade de endividamento e da disponibilidade de
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financiamento, análise da necessidade de recursos orçamentários do prestador

de serviço;

Caracterizâção dos sistemas de úastecimento de água incluindo a caractedzacSo

e a identificação de:

Cobertura e qualidade dos serviços;

lndicadores técnicos, operacionais e fi nanceiros;

Visão geral dos sistemas (infraestrutur4 tecnologia e operação);

Avaliação da disponibilidade de água dos mananciais, comparada à

demanda atual e futura;

Levantamento e avaliação das condições dos atuais e potenciais

mananciais de abastecimento de água quanto aos ílspectos de proteção da

bacia de contribuição;

Sistemas de controle e vigilância da qualidade da água;

Avaliação de soluções alternativas de abastecimento de água, individuais

ou coletivas.

Caracterização dos sistemas de esgotamento sanitririo, incluindo a caracÍenzação

e a identificação de:

Cobertura e identificação das populações não atendidas;

Indicadores técnicos, operacionais e fi nanceiros;

Visão geral dos sistemas (infraestruturq tecnologia e operação);

Capacidade de atendimento pelos sistemas em comparação com a

estimativa futura da geração de esgoto;

Processos e resultados do sistema de monitoramento da quantidade e

qualidade dos efluentes;

Avaliação das condições dos corpos receptores;

Identificação de áreas de risco de contaminação ou já contaminadas por

esgoto;

Avatiação de soluções alternativas de esgotamento saniüírio.
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Caracterização dos sistemas de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos,

incluindo a caraclenzaçáo e a identificação de:

Indicadores técnicos, operacionais e financeiros;

Descrição e análise da situação dos sistemas (infraestruturas, tecnologia e

operação);

Lacunas no atendimento à populaçâo;

Cobertura da coleta e varrição;

Serviços públicos de limpeza urbana e serviços especiais;

Soluções para a destinação dos resíduos originários da construção civil e

dos serviços de saúde;

Coleta seletiva e a paÍicipação de todas as associações de catadores no

processo;

Áreas de risco para a contaminação ou já contaminadas e análise da

situação socioambiental dos locais utilizados para a disposição final;

Critérios para a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de

Serviços de Saúde e identificação das condições da gestão dos resíduos da

construção civil, incluindo sugestões pfiâ o gerenciamento.

Caracterização dos sistemas de drenagem e manejo de águas pluviais, incluindo

a caractÊrizaÉo e a identificação de:

InfraestrutuÍa atual, técnicas e tecnologias adotadas;

Cobertura, capacidade de transporte, manutenção, lacunas no atendimento

e deficiências no sistema natural de drenagem;

Verificação da separação entre os sistemas de drenagem e de esgotâmento

sanitário;

Estudo das características morfológicas das bacias, em especial, na área

urbana;

Indicação cartográfica das áreas de risco de desastres naturais, incluindo

elaboração de cartas com zoneamento de riscos de enchentes e a análise

dos processos erosivos e sedimentológicos que influenciam os processos;

Indicadores epidemiológicos relacionados ao manejo de águas pluviais;
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Assim, o atendimento do Termo de Referência e à legislação pertinente, constituem os

objetivos principais do presente trúalho. Para tanto, o escopo do trabalho esta dividido nas

segu intes etapas principais:

Informações relativas ao Desenvolvimento Urbano e Habitação: deve incluir

dados referentes ao uso e ocupação do solo, as zonas especiais, definiçôes de

zoneamento e questões fundirírias, necessidades habitacionais, déficit

habitacional, entre outros.

Dados relativos a Meio Ambiente e Recursos Hídricos: caracterização das bacias

hidrográficas e perspectiva de uso e oferta de água nas mesmas, caracterização

dos ecossistemas naturais, verificação da degradação dos corpos hídricos por

efluentes, questões relativas à gestiio dos recursos hídricos, entre outros.

Diagnóstico da situação de saúde: análise da questÍio em relação à perspectiva

do sâneamento básico, levantamento de morbidade por doenças relacionadas à

falta de saneamento, identificação dos fatores causais das enfermidades e a

relação com a deficiência dos serviços, entre outros.

ETAPA 1 - PLANEJAMENTO DOS SERVIÇOS E DA MOBILIZAÇÃO

SOCIAL: contempla o engajamento da sociedade nas ações do PMSB, buscando

o apoio da população para a diwlgação das ideias e comprometimentos exigidos;

ETAPA 2 - CARACTERIZAÇÂO GERAL DO MIJNICÍPIO: aboT,dagem

sobre as características principais do município de Japi-RN, tais como aspectos

fisiográficos, recursos hídricos e uso da água" demografi4 socioeconomia,

aspectos políticos adminisüativos e culturais, serviços públicos, planejamentos

municipais, zoneamento urbano, uso do solo, inltaestnrtura urbana existente e

avaliação da legislação ambiental;

ETAPÂ 3 _ ELABORAÇÃO DOS DIAGNÓSTICOS SETORIAIS DE

SANEAMENTO: abordagem sobre os serviços de saneamento prestados para a

populaçâo de Japi-RN, enfocando a realidade local e atual, aspectos

operacionais, aspectos legais, fragilidades ambientais e necessidades;

ETAPA 4 _ ELABORAÇÃO DO PROGNOSTICO E PROPOSIÇÃO DE

ALTERNATMS PARA O PMSB: abordagem sobre objetivos e metas

22



pretendidos para o PMSB, envolvendo a projeção do crcscimento populacional,

envolvendo c€narização, proposição de intervençôes, chegando à formulação de

arranjos institucionais, jurídicos e socioeconômicos;

ETAPA 5 - FORMULAÇÃO NP PNOCNEMAS, PROJETOS E AÇÕES EM

SANEAMENTO: Considerar as necessidades reais e os anseios da população

para a hiemrquização da aplicação de programas e seus investimentos.

ETAPA 6 - DEFINIÇÃO DOS MECANISMOS E PROCEDIMENTOS DE

MoNITORAMENTo DAS AÇÕEs DO PMSB: indicação das formas de

acompanhar a evoluçil,o das propostas formuladas no PMSB, através de

indicadores de avaliação, envolvendo inclusive a participação da sociedade;

ETAPA 7 - FORMATAÇÃO DO SISTEMA MT]NICIPAL DE

INFoRMAÇÔES DE SANEAMENTO BÁslco: contempla a indicaçâo de um

sistema de armazenamento e manipulação de dados concementes aos sistemas

propostos;

ETAPA 8_ELABORAÇÃO DA VERSÃO FINAL DO PLANO MUNICIPAL

DE SANEAMENTO BÁSICO: Emissão de relatórios contendo todas as

atividades desenvolvidas em suas diversas versões, desde a inicial, destinada à

análise, até a {inal, direcionada para o cumprimento das metas estabelecidas pela

municipalidade.

Dessa forma, esüio claramente definidos a abrangência tenitorial, os objetivos e o

escopo do presente estudo e planejamento que visa elaborar o Plano Municipal de Saneamento

Básico - PMSB do Município de Japi-RN.

1.4 Produtos a serem fornecidos

O Termo de Referência estabelece a formatação de entrega dos documentos que

consubstanciam o escopo do conmto, bem como os tipos e o conteúdo dos relatórios a serem

apresentados, quais sejam :

/ PRODUTO A - Cópia do ato público do Poder Executivo (Decreto ou Portâria,

por exemplo), com definição dos membros dos comitês;

r' PRODUTO B - Plano de Mobitizacão Social:

23
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Dessa forma serão entregues os produtos do planejamento que integam o escopo do

PMSB do Município de Japi-RN, objeto do presente relatório.

1.5 Conteúdo do plano de mobilização social - PMS

BASES PARA ELABORAÇÁO DO PMS, onde se descrevem a justiÍicativa,

os princípios norteadores e um breve contexto socioeconômico do município,

com a finalidade de situar os agentes envolvidos no PMSB de Japi-RN em

relaçÍirD ao tema e ao contexto sobre o qual se pretende intervir;

OBJETMS, onde se apresentam os objetivos geral e específico com base no

disposto no Termo de Referência para Elaboração do PMSB de Japi-RN e nas

diretrizes do Ministério da Súde e das Cidades;

AÇOES, onde se apresentam as ações que deverão ser realizadas para que os

objetivos sejam alcançsdos com efetividade;

/ PRODUTO C - Relatório do diagnostico técnico-participativo;

r' PRODUTO D - Relatório da prosp€ctiva e planejamento estratégico;

/ PRODUTO E - Relatório dos programas, projetos e ações;

r' PRODUTO F-Plano de execução;

{ PRODUTO G - Minuta de projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento

Básico;

/ PRODUTO H - Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano

Municipal de Saneamento Básico;

r' PRODUTO I - Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão;

/ PRODUTO J - Relatório mensal simplificado do andamento das atividades

desenvolvidas; e

/ PRODUTO K - Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Brásico.

O presente PMS insere-se no escopo dos serviços de elaboração do "Plano Municipal

de Saneamento Básico (PMSB) do Município de Japi-RN", conforme relação de produtos a

serem fomecidos, sendo que o seu objetivo é sensibilizar a sociedade quanto à relevância do

PMSB e sua participação no processo de elaboração. O PMS segue o que PÍescreve o Termo

de Referência e a correspondente Proposta Técnica vencedora da licitaçao, apresentando o

seguinte conteúdo:
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É importante destacar que o PMS não deve representar um documento imutável, mas

referencial para a execução dos serviços, em atendimento ao escopo do Termo de Referência.

Assim, o detalhamento da metodologia a ser adotada foi tal que permitiram à equipe técnica,

em conjunto com a fiscalização, atuar com maior liberdade no sentido de buscar as soluções

metodológicas mais adequadas para o desenvolvimento das atividades, em função das

recomendações da Prefeitura Municipal de Japi e das instâncias de acompanhamento e

executiva, dos dados disponíveiVobtidos, das respostas obtidas arravés da participação social.
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UNMRSO DO PLANO, onde se discorre a respeito do público-alvo, dividido

em direto e indireto e sobre a área de abrangência de intervenção;

QUADRO DE METAS, onde se apresenta uma matriz, a quâl relaciona as

ações, os asp€ctos metodológicos, os resultados e metas, os meios de verificação,

as premissas e os recursos principais para atender cada um dos objeüvos

proposto;

METODOLOGIA E ATMDADES A SEREM DESENVOLVIDAS, onde

se discorre a respeito dos camiúos metodológicos de cada uma das atividades

previstas, contemplado os objetivos macro e imediatos, procedimentos, recursos,

periodicidade e tempo de duração;

EQUIPE E PARCERIAS, onde se relacionam a equipe técnica a seÍ

mobilizada fiscalização, comitês de acompanhamento e instituições potenciais

para o estabelecimento de parcerias paÍa consecuçÍio dos objetivos propostos;

CRONOGRAMÂ DE EXECUÇÃO, onde se apresenta o cronograma de

atividades de mobilização social fxado em 8 meses de execuçâo após a entrega

do respectivo PMS;

APoIO LOGÍSTICo A sER UTILIZADo, onde se apr€s€nta os recursos que

serão disponibilizados pela empresa contratada para proporcionar as facilidades

necessárias ao desempenho das diversas atividades;

REFERÊ,NCIAS BIBLIoGRÁFICAS, onde se relaciona a literatura sobre o

tema da mobilização social, utilizada na elaboração do presente documento, e a

ser utitizada também ao longo do desenvolvimento do trabalho;

ANEXOS, onde se apresentam modelos de referência produzidos pelo

Ministério das Cidades para a elaboração e edição do material gráfico e diretrizes

pua a realízaçâo da consulta públ ica.
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2.0 BASES rARA ELABoRAçÃo oo rus

O texto que se segue apresenta as bases para elaboração do Plano de Mobilização

Social - PMS com a Íinalidade de situar os agentes envolvidos no Plano Municipal de

Saneamento Brhico de Japi-RN - PMSB em relação ao tema e ao contexto sobre o qual se

pretende intervir.

2.1 Justificativa

O presente PMS tem a premissa de atender as diretrizes sobre a participação e controle

social estabelecidas na Lei Federal n" I I.rt45, de 5 dejaneiro de 2007, bem como adequando às

recomendações do Ministério das Cidades e as exigências do Termo de Referência para

Elaboração do PMSB de Japi-RN e âs suas peculiaridades e necessidades locais.

Desde a década de 80, a participação e o controle social, como componentes na

implementação de políticas públicas, constituem-se em uma importante reivindicação da

sociedade brasileira. A nova forma de conceber o planejamento no país foi desencadeada pelo

processo de abertura política acompaúado de uma intensa ativação da sociedade civil e a

consequente promulgação da constituição Federal de 1988, a qual permitiu avançar na direção

da consolidação do Estado Democrático e de Direito. Desde enüio, vários mecanismos legais

passaram a incorporar a paúicipação social na elaboração de políticas públicas, tais como a Lei

Orgânica da Saúde, Lei n' 8.080/1990; a Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei n.

9.43311997 e o Estatuto das Cidades, Lei n" 10.257t200t (BRASIL,20l l).

Com relação à política de saneamento, a década de 80 também é marcada pelos anseios

da sociedade refletidos nas discussões sobre, o hoje extinto, plano Nacional de saneamento -

PLANASA. No centro das reivindicações estava a necessidade de descentralizar a ação dos

govemos federal e estadual, bem como uma maior participação dos municípios e da população

no planejamento e regulação do saneamento básico. o caminho percorrido ao longo das últimas

três décadas tem como marco a Lei n' 11.44512007, que veio inaugurar uma nova fase da

conc€pçâo e implementação das políticas de saneamento no Brasil, incorporando importantes

mudanças da relação Estado e sociedade na área de saneamento (BRASIL,20l l).
A l-ei n" I I .44512007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico,

apresenta uma nova abordagem sobre a paÍicipação e controle social. No inciso X, do art. 2o,
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a Lei situa o controle social como um dos princípios fundamentais da prestação dos serviços

públicos de saneamento básico. No inciso IV, do art. 3", a lei define o controle social como:

*conjutrto de rnecanismos e pmcedimentos que garantem à sociedade informações,

reprcsentações técnicas e paÍticipações nos pmcessos de formulação de politicas, de

planejamento e de avaliaçâo relacionados aos serviços públicos de saneamento

hisico" (BRASIL, 2007, p. 2\.

Nesse sentido, as novÍs diretrizes para o saneÍrmento brásico no país trazem em seu

bojo elementos fundamentais para a garantia da participação, quâis sejam: (i) o acesso à

informação, (ii) a representação técnica; e (iii) a participação na formulação, no planejamento

e na avaliação das políticas de saneamento básico. Na formulação da política pública de

saneaÍnento básico, a Lei determin4 no seu art. 9p, a necessidade dos titulares fixarem os

direitos e deveres dos usuários e os mecanismos de controle social.

No que se refere ao controle social, o arl, 47 estabelece que o controle social dos

serviços públicos de saneamento brásico poderá incluir a participação em órgãos colegiados de

caráter consultivo, assegurada a representação:

t.

Il.

I II.

IV.

Dos titulares dos serviços;

De órgãos govemamentais relacionados ao setor de saneamento básico;

Dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;

Dos usuários de serviços de saneamento brísico;

De entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor

relacionadas ao setor de saneamento básico.

Para propor a política pública de saneaÍnento, os municípios e estados podem compor

um conselho ou utilizaÍ outro órgão colegiado existente, desde que garantida à representação

de diversos segmentos da sociedade, incluindo a sociedade civil organizada. Tal estratégia é

usada em outras áreas da administração públicq como de meio ambiente, saúde, educação e

recursos hídricos, e tem se mostrado importante nos processos de democratização das políticas

públicas e na definiçito de políticas mais compatíveis com as realidades ç dgÍnan.les locli5

(BRASTL,20t r).
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Conforme o aÍ. I l, inciso V da Lein" 11.44512007 fica estabelecido à necessidade da

definição de mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e

fiscalização dos serviços, bem como nas contratações de serviços públicos de saneamento.

O Governo Federal prorrogou o prazo para os municípios elaborarem os Planos

Municipais de Saneamento Básico (PMSB). O Decreto 821I, de 2l de março de 2014, foi

publicado no dia 24 de março de 2014,no Dirário OÍicial da União e estipulou a data de 31 de

dezembro de 2015 para que as prefeituras elaborarem os Planos, sob pena de não poderem

pleitear recursos federais para investimentos no setor. O novo documento altera o Decreto

7.217,de 2l de junho de 2010, que determinava o prazo até o final do ano de 2014. O novo

decreto também prorogou o prazo para que as prefeituras criem mecanismos de controle social

do saneamento, que devem ser instituídos por meio de legislaçilo específica até dezembro de

2014. Como condição para a validade dos contratos de prestação de serviços é prevista a

realização pÉvia de audiência e consulta pública, de acordo com o disposto no inciso IV, do

art. I l.
No que tange o planejamento, a Lei define que a prestaçito de serviços públicos de

saneamento brisico deve observar um Plano de Saneamento Básico cuja elaboração deverá

assegurar a ampla diwlgaçilo das propostas dos planos de saneamento basico e dos estudos que

as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas (§ 5" do aí.

l9 da lei, BRASIL,2007. p. 8).

Quanto à regulação dos serviços públicos de saneamento, a lei prevê a elaboração de

norrnas que deverão abranger, dentre ou[os itens: os padrões de atendimento ao público e

mecanismos de participação e informação (inciso X do ar1.23 da l.ei 11.44512007, BRASIL'

2007,p.9\.

Em resumo, o controle social, como um princípio fundamental da Lei de Saneamento

Brísico, deve ser garantido nas diversas funções de gestÍlo dos serviços públicos de saneamento

brísico, ou seja, no planejamento, na prestaÉo dos serviços, na regulação e na fiscalização. Para

tanto, a lei prevê a necessidade do estabelecimento de normas e mecanismos para que este

controle social se efetive. A lei define o direito ao ac€sso à informação; a necessidade da

realização de consultas e audiências públicas como condiçiio para a viabilidade dos contratos e

a diwlgação dos estudos e das propostas do Plano de Saneamento Básico para discussão com

a sociedade. Além disso, os municípios e estados podem compor um Conselho ou utilizar outro

existente para, dentre outras atribuições, proporcionar o controle social na elaboração,

acompanhamento e avaliação das políticas, planos, programas e projetos (BRASIL, 201l).
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Certamente, a Lei n' 11.44512007, fruto de intensos debates, veio de encontro aos

anseios da sociedade brasileira. Por um lado, é importante não minimizar os desafios para que

esse desejo seja uma realidade. Diversos obstrâculos estão postos, principalmente em função da

tradição autoritária e tecnicista de fazer planejamento no Brasil e das relagões pahimonialistas

e clientelistas que o poder público tem tido com as populações. As fragilidades dos movimentos

sociais também são fatores limitadores para uma nova prática, democrática e participativa, de

fazer saneamento no Brasil (BRASIL, 201 l).

2.2 Princípios noÉeadores

A mobilização ocorre quando um grupo de pessoas, uma comunidade ou uma

sociedade decide e age com um objetivo comum, buscando, quotidianamente, resultados

decididos e desejados por todos (TORO A; WERNECK, 2007). A mobilização social é utilizada

como estratégia de apoio e estímulo à participação na gestÍio e no controle do território

resultando no empoderamento e comprometimento dos atores envolvidos, ou seja, quem

participa possui melhores condições de contribuir e reivindicar em favor do município. Deve

basear-se em um constante fluxo de comunicação entre os grupos sociais, em uma rede de apoio

e colaboração que estimula a adoção de parcerias e fortalece os laços de confiança. Segundo

Lino (2008) a mobilização social é um processo educativo que promove a participação de

muitas e diferentes pessoÍs em tomo de um propósito comum. Para fins metodológicos e

analíticos, é importante ainda definir os elementos constituintes da mobilização social, quais

sejam: o empoderamento, a irradiação e a convergência com ilustrado na Figura 2.1'

ru\tu)\y
ruío$. Io.i,'ol d. S.úAl
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Figura 2,1 - Proces.so de Mobilizaçáo Social

EMPODERAR

Promover a

iniciativa e a

participação das

pessoas

IRRADIAR
.Muitas pessoas

.Diferentes

públicos
.Organização

Social

CONVERGIR
Buscar um

propósito comum

Fonte: Lino (200t).

Empoderamento pode ser considerado a base de todo processo de mobilização social.

Empoderar significa promover a iniciativa e a participação das pessoas, acreditando que elas

são capazes de resolver os problemas que afetam diretamente suas vidas. Consequentemente a

mobilização gera um movimento que vai envolvendo cada vez mais (quantidade) e diferentes

(pluralidade) pessoas, de uma maneira cada vez mais organizada. Esse movimento é um

elemento fundamental da mobilização, sendo definida por Lino (2008) como irradiação'

abrangendo pelo menos três dimensões:

a Abrangência quantitativa, na qual cada vez mais pessoas despertem para o

exercício da participação social, estando a quantidade vinculada à qualidade'

visto que as pessoas envolvidas não só devem fazer paÍte, mas ser parte, de forma

a compreender o processo e participar criticamente das decisões;

Pluralidade, a sociedade é compostâ por pessoas e segmentos diferentes,

portanto, é necessário considerar e envolver tais diferenças e os diversos §etores,

faixas etrírias, etnias e gêneÍo. E os problernas sociais, que são de todos, devem

ser resolvidos por todos. Assim, a participação de todos os setores sociais (poder
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público, sociedade civil e setor privado), de crianças, jovens e adultos, de

mulheres e homens, negros, brancos e gente de todas as etnias tende a enriquecer

e dar mais efetividade a qualquer movimento;

Organização social, o aumento e a diversidade de participantes fortalecem os

processos mobilizatórios. Nesse caso, a criação de fóruns e redes pode contribuir

para promover os proc€ssos organizativos.

á* -fttutF -ryÊl:
I tcch 7

Com relação à convergênci4 entende-se que ter muitas e diferentes pessoas altamente

engajadas participando de um movimento é uma condição ideal. Por outro lado, esse

movimento pode tomar-s€ pouco efetivo se cada participante defender seus interesses próprios.

Por esta raáo, outro elemento fundamental de todo movimento social é a convergência de

esforços em tomo de um propósito comum. É muito importanüe que Írs pessoas, mesmo com

suas diferenças, tenham a capacidade de definir e buscar objetivos coletivos (LINO, 2008).

Toda mobilização é mobilização para alguma coisa, para alcançar um objetivo prédefinido, um

propósito comum, por isso, é um ato de razão.

Mobilização pressupôe uma convicção coletiva da relevância, um sentido de público,

daquilo que convém a todos. Para que ela seja útil a uma sociedade ela tem que estar orientada

para a construção de um projeto de futuro. Se o seu propósito é passageiro, converte-se em um

evento, uma campanha e não em um processo de mobilização (TORO A; WERNECK,2007).

Quando falamos de interpretações e sentidos também compartilhados re{oúecemos a

mobilização social como um ato de comunicação, entendida em seu sentido amplo, não uma

mera ação de propaganda ou divulgação. Segundo Toro e Wemeck (2007), o que dá estabilidade

a um processo de mobilização social "é saber que o que eu faço e decido, em meu campo de

atuação, esú sendo feito e decidido por outros, em seus próprios campos de atuação, com os

mesmos propósitos e sentidos". As experiências têm permitido um aprendizado aos

movimentos sociais quanto à incorporação de uma lógica mais universal e da totalidade da

problemática social que pode contribuir para superar visões parcelares, assentadas em critérios

de grupos de interesse, inclusive partidários, abrindo espaço para processos geradores de

transformações sociais (BRASIL, 201 l ).

Também é importante destacar que a participação social é necessiária para o

planejamento sustentiível do município, mas não suficiente. As técnicas de participação

melhoram, sem sombra de dúvida, o conhecimento dos problemas da cidade e promovem o

envolvimento da sociedade no diagnóstico e na elaboração do PMSB, m,§ Í€queÍ€m a
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existência de um "filtro critico" que deve ser fornecido por profissionais com formação técnico-

científica e experiência (BRASIL, 201l). Sem a contribuição desses profissionais, a

participação da comunidade pode-se diluir em contradições sem obter neúum resultado. Por

isso, a valorização da participação da sociedade não diminui o papel dos técnicos, pelo

contrário, entende-se que isso torna a sua tarefa ainda mais complexa e responsável.

A participação das pessoâs, em um processo de mobilização social, é ao mesmo tempo

meta e meio. Por isso, não se pode falar da participação apenas como pressuposto, mas também

como condição intrínseca e essencial de um processo de mobilização. Obviamente ela se

caracteriza como tal, mas a paíicipação cresce em abrangência e profundidade ao longo do

processo, o que faz destas duas qualidades um resultado desejado e esperado (TORO A;

WERNECK,2007). Participar ou não de um processo de mobilização social é um ato de

escolha. Por isso utiliza-se o termo "convoca/', porque a participação é um ato de liberdade.

As pessoas são chamadas, mas paÍticipar ou não é uma decisão de cada um. Essa decisão

depende essencialmente das pessoas se verem ou não como responúveis e como capazes de

provocar e construir mudanças.

Convocar vontades significa convocaÍ discursos, decisões e ações no sentido de um

objetivo comum, para um ato de paixão, para uma escolha que "contamina" todo o quotidiano

(TORO A; WERNECK, 2C07). A garantia de promoções continuadas no setor de saneâmento

brísico só pode ocorrer com a existência de uma polÍtica de gesülo que incorpore a participação

efetiva da sociedade. Conforme abordado no item anterior, a importância da participação e

controle social na formulação de políticas e planos de saneamento básico foi reconhecida na

Lei Nacional de Saneamento Básico que deÍine como princípio fundamental da prestação dos

serviços, o controle social (art. 2', da Lei n" I1.445D007), entendido como: conjunto de

mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representações técnicas

e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação

relacionados aos serviços públicos de saneamento básico (inciso IV, do art. 3'). De modo geral,

os níveis de participaçâo social podem ser definidos e classiÍicados de acordo com o gtau de

envolvimento da comunidade na elaboração do PMSB. O Ministério das Cidades (201l)

classificou a participação em seis níveis, variando do nível 0 (zero) neúuma paÍticipação ao

nível 6 (seis), no qual a comunidade controla o processo, conforme é ilustrado na Figura2-2-
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elabora dos planos municipais de sâneamento
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. A corrnÍidadc é iofmâdâ do PMS e espqa-se a sua
confumiladc

. A comuidade nào püticipa na elaboração e m
acoüpanhamento do PMS

Fonte: Adaptada Ministério das Cidades (201l)
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Figura 2.2 - NÍveis de participação social scgundo o greu de envolvimento da comunidade na

As formas de participação da sociedade organizada são múltiplas e a sua definiçâo

reveste-se de grande importância. o objetivo da participação cidadã é conseguir o verdadeiro

envolvimento da comunidade na tomada de decisões que vão estabelecer nada menos que a

configuração do sistem4 isto é, inffaestrutura e atividades de saneamento básico do municÍpio.

Diante disso, para que possamos ter um PMSB efetivamente paÍicipativo, recomendam-se fixar

estratégias de atuação para alcançar os níveis mais elevados de participaÉo, quais sejam: níveis

4, 5 ou 6 conforme são apresentados na Figura 2.3.

.i - Conrunidadcopina
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Figura 2.3 - Modos básicos de participsção socisl da c-omunidade na elaboração de Planos
Municipais de Satreâmento

Fonte: Adaptada Ministério das Cidades (201 I ).

Conforme o Ministério das Cidades, o planejamento municipal baseado na ampla

participação da população exige algumas mudanças no proc€sso, tais como:

:*\*?\v
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Nova organização da administração pública com eficiência, transparência e

fl exibilização de procedimentos;

lnstituição dos canais de participação com implementação de processos

contínuos, integrados e descentralizados;

Regras claras, decididas coletivamente, para a participaçÍto em todo o processo,

estabeletendo os fóruns consultivos e os deliberativos, os canais permanentes e

os temporários, os momentos de abertura e discussão, os momentos de

sistematização;

Firmeza e üansparência do gupo coordenador (Grupo de Trabalho), para

assegurar que todos tenham direito à voz, como condição de credibilidade e para
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fazer avançar o processo. Só dessa forma afloram os interesses divergentes,

explicitam-se os conflitos e, a partir deles, constrói-se o pacto;

Produção de informação sobre a realidade urban4 em linguagem acessível e

transparente, democratizando o acesso à informação.

Do conjunto das questões apresentadas, pode-se apontar que o PMS resultante do

processo de planejamento participativo deve ter alguns objetivos mais gerais que, a título de

exemplo, podem ser apontados como mais evidentes:

o Subsidiar a elaboração de Planos Diretores Setoriais;

o Estabelecer procedimentos regulares de articulação entr€ os diversos setores de

saneâmento para a gesüío dos recursos naturais no âmbito do município;

o Buscar a resolução imediata de disfunções ambientais graves ou que envolvam

riscos potenciais para a saúde pública;

o Buscar a melhoria significativa dos níveis quantitativos e qualitativos do

atendimento em matéria de óastecimento de água, esgotamento sanitário,

limpeza pública e manejo de resíduos úlidos, drenagem e manejo das águas

pluviais:

r Estabelecer um sistema de controle e gestão da qualidade da água;

. Realizar obras de infraestrutura sanitária econômica e socialmente justificadas;

o Reconhecer a valorizaçâo ambiental dos sistemas hidricos;

o Proteger e valorizar os recursos hídricos subterrâneos;

o Prevenir os riscos hidrológicos associados à segurança das obras de

i n fraestruturas hidnlulicas;

e Reforçar a eficácia, consistência e ransparência dos sistemas de licenciamento;

o Aperfeiçoar os sistemas de informação e de capacidade de avaliação e

monitoramento dos recursos ambientais;

o Reforçar as capacidades institucionais na gesüio dos recursos hídricos e melhorar

as interfaces com os usúrios da água.

Desse conjunto de ideias sobre planejamento e paÍticipação, podemos tirar algumas

diretrizes específicas para o desenvolvimento da atividade de planejamento que envolve a

elaboração dos PMS.

& 4ffi* B***
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O planejamento dos serviços de saneamento tem por finalidade a valorização, a

proteção e a gesüto equilibrada dos recursos ambientais municipais, assegurando a sua

harmonização com o desenvolvimento local e setorial atÍavés da economia do seu emprego e

racionalização dos seus usos. Sendo assim, um Plano de Saneamento deve procurar atender a

princípios brlsicos, os quais deverão ser discutidos e acordados com a sociedade.

2.3 Contexto socioeconômico do município de Japi /RN

A principal atividade econômica do município são: agropecuiíri4 exrativismo e

comércio-

Como características do município o sistema de abastecimento de água é realizado

pela Companhia de Água e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN) que atende as zonas

urbana e rural. No município não há tratamento do esgoto sanitário. Todo o resíduo sólido

coletado na sede é transportado pam um vazadouro a céu aberto localizado na Comunidade

Picada da Barra, que dista cerca de 2,4 km da sede do município. Os resíduos são dispostos a

céu aberto sem nenhum tipo de pré-tratamento ou tratamento adequado.

Em termos de participação social, Japi-RN vem acumulando nos últimos anos uma

rica experiência no relacionamento enre o Poder Público e a Sociedade implementando

instrumentos de planejamento no âmbito municipal.

O processo de planejamento municipal paÍicipativo deve incentivar que a comunidade

e suas entidades representativas possam se integrar no estudo de soluções para seus problemas,

através de planos, programas e projetos. Observa-se que todos esses instrumentos listados

anteriormente, foram incorporados, em diferentes níveis, mecanismos de participação social,

tais como workshops, audiências e reuniões para discussão com a comunidade.

E,
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3.0 OBJETIVOS

Os objetivos do Plano de Mobilizaçáo Social - PMS têm como base o disposto no

Termo de Referência (TR) para elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB

de Japi, bem como as direúizes dos Ministérios da saúde e Cidades se em: (i) geral, direcionado

para uma transformação mais ampla da realidade de intervenção; e (ii) específicos, que por sua

vez possuem caráter operacional. A Figura 3.1 ilustra o digrama dos objetivos do PMS.

Figura 3,1 - dos objetivos do PMS

Fonte: Empatech (2017).

3.1 Geral

Sensibilizar a sociedade quanto à relevância do PMSB e sua participação no prccêsso

de sua elaboração.
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3.2 Especificos

A sensibilização da sociedade deverá ser buscada por meio dos seguintes objetivos

específicos:

o Estimular todos os segmentos sociais a participarem do processo de

planejamento dos serviços de saneamento básico;

o Divulgar amplamente o processo, as formas e canais de participação e informar

os objetivos e desafios do PMSB;

r Promover a discussão e a participação popular na formulação, discussão de

propostâs e instrumentos do PMSB;

o Garantir a avaliaçiIo e respostas as todas as emendas apresentadas ao PMSB;

o Buscar a cooperação junto a outros processos locais de mobilização e ação para

assuntos relacionados ao saneamento básico.
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Da mesma forma que nâo se alcança um objetivo geral sem a existência de objetivos

específicos ou intermediários, também um objetivo específico necessitará ser respondido a

partir de um conjunto de ações. As seguintes a@es deverão ser realizadas para que os objetivos

sejam alcançados com eficiência e eficácia:

o Realizar levantamento de metodologias em experiências de êxito quanto à

participação social no município;

r ldentificar as organizações sociais dos diversos segmentos atuantes no

município;

o Contatarinslituições;

o Realizar reuniões técnicas e dinâmicas participativas para estimular os

paíicipantes;

o ldentificar e avaliar o sistema de comunicação local e sua capacidade de difusão

das informações e mobilização sobre o PMSB;

o Disseminar o acesso às informações sobre o diagnóstico e estudos preliminares,

os serviços prestados e sua avaliação, o processo e os eventos previstos e as

propostas;

r Descentralizar as informações produzidas pelo PMSB;

. Disponibilizar as informações necessárias à participação qualificada da

sociedade nos processos decisórios do PMSB;

o Ampliar a discussão sobre aspectos relacionados ao saneamento biísico;

o Promover a interação e o comprometimento da comunidade no processo de

elaboração do PMSB;

o Estimular o diálogo considerando a tradução do saber técnico e saber popular

por meio de reuniões;

o Submeter o PMSB a uma avaliação pelos conselhos municipais e demais atores

sociais envolvidos com a temática do saneamento;

. Apresentar para a população a versão final do PMSB;

. Coletar subsídios para a elaboração do PMSB;

o Listar as prioridades de atendimento aos serviços de saneamento btlsico,

apontadas pelos representantes de cada bairro/localidade;
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o Verificar se as informações fornecidas pelos líderes comunitários coincidem

com os anseios da população da rirea de abrangência;

o Listar as prioridades de atendimento da população envolvida;

o Obter o parecer da população interessada diretamente na construção do plano,

garantindo que suas opiniões e necessidades estejam contempladas no PMSB;

r Buscar contemplar espaçosjá constioídos para a elaboração de outros plânos, a

exemplo do Plano Diretor, Plano de Habitação, Mobilidade Urbana;

e Estabelecer parcerias para mobilização da sociedade com universidades,

empresas públicas, autarquias, secretarias, organizações comunitárias;

. Estabelecer parcerias com os conselhos municipais.
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5.0 UNIVERSO DO PLA}{O
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O universo do PMS abrange a toda população residente no município de Japi/RN.

Conforme dados estimados pelo último Censo Demogúfico divulgado em 2010 IBGE, Japi-

RN possui 5.522 húitantes. A seguir são detalhadas informações acerca da população e do

local em que se desenvolvern as ações do PMS.

5.1 Público alvo

O PMS busca envolver a população de forma dirtta e indiret4 considerando a

participação de muitas e diferentes pessoas (LINO, 2008), conforme detalhamento a seguir.

5.1.1 Público direto

O público alvo direto do PMS são os agentes que se relacionam de forma mais concreta

e imediata com a área de saneamento básico, sendo que o êxito do PMS depende em grande

parte de sua paÍicipação. Abrangem as organizações sociais, econômicas, profissionais,

políticas, culturais, lideranças comunitárias, movimentos sociais, conselhos municipais, entre

outros atores sociais. Com o objetivo de quantificar o público alvo direto, buscou-se levantar

preliminarmente as organizações atuantes no município, conforme pode ser observado no

Quadro 5. I .

tr
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dro 5.1 - Levantomento nar dos atores sociais no Munici de Ja

MUMCÍPIO ENTIDADE COMUNIDÂDE
assocraçÃo oo PRoJETo DE ÂSSENTAMENTO

CASTNHAS ZONA RURAL

AssoclAÇÃo coMuúri,irue os
DESENVOLVIMENTO, CULTURA E COMLTNICACAO

SOCIAL

RUA LTIIZ GOMES,
CENTRO

AssocrAÇÃo com.xtrÁpla or
DESENVOLVIMENTO DA ACRICULTURÂ FAMILIAR

DE BARRA DO JAPI

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁruA DOS TRABALHADORES
RI.,'RÁIS DE SALCADO DO MEIO ZONA RURAL

ASSOCIACAO COMLNITARIA DOS PRODUTORES
RURAIS DE LETREIRO

ZONA RURAL

ZONA RURAL

ASSOCIAÇÁO DOS TRABALHADORES RURAIS DE
SALGADO DE BAIXO

ZONÂ RIJRAL

ASSOCIAÇÃO ETELVINA DANTAS DA SILVA RUA I3 DE MAIO

AssocrAÇÃo CoMUMTARTA DE
DESE}WOLVIMENTO DA AGRICTJLTTJRA FAMILIAR

DE CANOAS
ZONA RURAL

ASsocIAÇÂo coMtrNtrARtA DE SERRA BoNITA

ASSOCIAÇÃO DE TRABALHADORES E
TRAB ALITADORÁS RURÂIS DAS COMUNIDADES

FAVELA E SAMANAU
ZONA RURAL

ASSOCIAÇÀO COMTJNITARIA E PRODUTIVA JOAO
MCOLAU DOS SANTOS

RUA MANOEL
MEDEIROS

AssoctAÇÃo DE DESEI.WoLVIMENTo
COMTJMTARIO DOS PRODUTORES RURAIS DO SITIO

CANOAS
ASSOCIAÇÃO DE DESENIVOLVIMENTO

COMU,IITARIO DOS PRODUTORES RURAIS DO SITIO
BARBACO

ZONA RURAL

ÁSSOCIAÇÃO COMIJNITARIA E PRODUTryA JOSE DA
COSTA MEDEIROS

RUA JOÂO
MARTINS

ZONA RURÂL

ASSOCIAÇAO DO DESE}WOLVIMENTO
COMTINITARIO DA CULTTJRA E DO DESPORTO DE

JAPI -RN - ADCDEI
ASS@IAÇÃo Do DESEI'WoLVIMENTo

COMUNITÁRIO DOS MORADORES DO ALTO BELA
VISTA-ADEMAB

RUA MANOEL
MEDEIROS

ZONA RURALASSOCIAÇÃO COMT'N]TARIA DE
DESEIIVOLVIMENTO FAMILIAR DE SAMANAU

JAPI

ASSOCIAçÃO COMUMTARIA DE
DESEIWOLVIMENTO JOSE PIN}IEIRO DE MEDEIROS

ZONA RURAL

ZONA RURAL

ASSOCIAÇÃO COMIJNITARIA DE
DESENVOLVIMENTO DA FAZENDA MILAGRES

ZONA RURAL

ZONA RURAL

ASSOCIAÇÃO DO DESEI{VOLVIMENTO
COMTINITARIO DE PEDRA PRETA - ADCP

RUA SÂO
SEBASTIÂO
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ASSOCIAÇÃO COMI.JNITARIA PRODUTIVA JOSEFA
MARJA DA CONCEICAO

RUA JOÃO
BATISTA

CONFESSOR

ASSOCIAÇÃO DOS TRAB RT,IRAI§ E MORADORES DA
COMUNIDADE CASINHAS

ZONA RURÂL

ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DE DESETW DOS
MORÁDORES DO ALTO SAO SEBASTIAO - JAPI / RN

ZONA RURAL

ASSOCIAÇÃO FAMILIAR SAO JOSE ZONA RT]RAI,

ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO FAMILIAR DE
PICADA DA BARRA ZONA RURAL

ASSOCIAÇAO COMI,NITARIA DE DESENVOLVIMETO
CULTIIRAL DO MI,]NICIPIO DE JAPI/RN

RUA MANOEL
MEDEIROS,

CENTRO

ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DE RADIODIFU SAO
CRUZEIRO

RUA FRANCISCO
LOURENÇO,

CENTRO

AGÊNCIA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE JAPI

RUA CORONEL
MANOEL

MEDEIROS,
CENTRO

ASSESSORIA, CONSULTORIA E CAPÂCITAÇÃO
TÉCMCA Do TRAIRY

RUA MANOEL
MEDEIROS,

CENTRO

ZONA RURAI

CAIXA ESCOLAR DA ESCOLA MT]NICIPAL DEPUTADO
JOSE MARCILIO DE MEDEIROS FURTADO

ZONA RURAL

COMISSAO PROVISORIA MTINICIPAL DO PARTIDO
DOS DEMOCRATAS . DEM, EM JAPI/RN

COMISSAO PROVISORIA MTINICIPAL DO PSB.
PARTIDO SÔCIALISTA BRASILEIRO DE JAPI

RUA MANOEL
MEDEIROS,

CENTRO

COMISSAO DIRETORA MIJMCIPAL PROVISORIA DO
PARTIDO DA REPUBLICA-PR

RUA MANOEL
MEDEIROS,

CENTRO

COM]SSAO PROVISORIA MLTNICIPAL DO PARTIDO
HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE - PHS

ZONA RURAL

COMISSAO PROVISORIA MTINICIPAL DO PARTIDO
SOCIAL DEMOCRATICO - PSD DE JAPI/RN

COMISSAO PROVISORIA MI]MCIPAL DO PARTIDO DA
SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA . PSDB DE

JAPt/RN

RUA JOÃO
MARTINS DO

NASCIMENTO,
CENTRO

COMISSAO PROVISORIA MLNICIPAL DO PARTIDO
SOCIAL DEMOCRATA CRISTÁO - PSDC DE JAPITRN

ZONA RURAL

COMIS§AO PROVISORIA DO PARTIDO COMI.'NISTA
DO BRASIL

RUA MADRINHA
SALVINA

COMISSAO PROVISORIA MT]NICIPAL DO PARTIDO
VERDE . PV DE JAPVRN

RUÂ 13 DE MAIO,
CENTRO

ASSOCIAÇÃO DE DESE}WOLVIMENTO RT'RAL
BELIZIO ALEXANDRE DE PONTES

ZONA RURAL

CAIXA ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL EM]LIO
GARRASTAZU MEDICI

RUA SÊVERINO
DA COSTA
BELMONT,

CENTRO

RUA 13 DE MAIO,
CENTRO
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COMISSAO PROVISORIA MI.]MCIPAL DO PARTIDO
POPULAR SOCIALISTA . PPS DE JAPVRN

RUA JOÃO
MARTINS DO

NASCIMENTO,
CENTRO

FI.JNDACAO JOSEFA DE ARAUJO LIMA JAPI / RN
RUA MANOEL

MEDEIROS,
CENTRO

RUA JoÃo
BATISTA

coNFESSO&
CENTRO

PARTIDO DA FRENTE LIBERAL . PFL

RUA SEVERINO
DA COSTA
BELMONT,

CENTRO

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO
BRASILEIRO - PMDB

RUA CEL MANOEL
MEDEIROS,

CENTRO

PARTIDO PROGRESSISTA PP
RUA I3 DE MAIO,

CENTRO

rÀ*t
\,,

Fuü.Éo tldoiol à S.úür

npatech I

Fonte: http://em presasdobras il.com./empresa/pps-de-j api- 15E63216000158

Cabe salientar que o fato de alguma instituição não constaÍ na listagem, não significa

que ela estará excluída do processo de planejamento do saneamento básico municipal. Ações

de mobilização social serão empreendidas de modo a atingir o maior número e pluralidade de

pessoas possíveis.

5.1.2 Público indireto

Toda a parcela da populaçâo que se relaciona de forma mais passiva com a temática

do saneamento básico. Durante o processo de elaboração do PMS pretende-se transformar paÍe

do público indireto em população diretamente envolvida por meio da consolidação das

audiências públicas e da conferência municipal.

5.2 Área de abrangência

O Termo de RefeÉncia para elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de

Japi/RN, estabelece que a execução do PMS deverá ser programada por três setores de

mobilização (A, B e C) (Figura 5.1), com encontros previstos para o segundo, terceiro e quarto

mês após a entrega do respectivo plano.

PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRÁSILEIRA .
PSDB
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A distribuição dos eventos (Diagnóstico, Prognóstico e Plano de Ação) e áreas de

abrangência do PMS proposta divide-se em qurtro rodadas encerrando o PMSB com uma

Conferência Municipal de Saneamento Básico, conforme apresentado no Quadro 5.2.

5.2.1 Área de obrangência e capacidade de difusão dos sisíemos de comanicação

Os sistemas de comunicaçzlo existentes do município são carros de som que transitam

na sede do município, diwlgando e/ou disseminando todas as informações veiculadas por este

meio. A rirea de abrangência contempla todo o município.

A confecção de convites se constituí num mecanismo de comunicação que possuí

abrangência em todo município.

O município de Japi é contemplado pelo sinal de údio 89 FM de Cuité, rádio esta que

está localizada no município de Cuité, Estado da Paraíba. O alcance do sinal de transmissão da

údio atinge todo o município.
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Figura 5.1 - Espacializaçáo dos Setores de Mobilizeção
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Fonte: Empatech (2017).
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Quadro 5.2 - Quadro de eventos por setores de mobilizâçáo

Sede
Pedra Preta

Barra do Japi
Pedrez

Várzeas
Malha dos Bezerros

Picada da Barra
Borges
Tubiba
Barroso
Letreiro

Malhada da Cruz

Queimadas
Barbaço I
Barbaço II
Barbaço Ill

Casinhas

Diagnóstico

Mit
Samanaú

Salgado de Cima
Salgado do Meio

Salinas
AlazÃo
Arisco
Favela
Ipueira
Canoas

Sagu
Jacu

S 4Fq* E***

u

C l. l6l

TODOS Conferência
Fonte: Empatech (201 7).

Faz-se necessrírio estabelecer uma divisão específica para o PMS buscando integrar e

agrupar unidades mais homogêneas, oficiais ou não oficiais. Além disso, a divisão deverá

permitir que as pessoÍs envolvidas no processo de elaboração do PMSB possam reconhecer a

sua localidade ou pertencentes ao entomo imediato, nos eventos previstos.

47

Populaçâo
total

e§tiItrâdâ

N" de eventm de
mobilizaçío por

atividade

Setor de
Mobilizaçáo

Componcnte dos setores de
mobilizsç5o

Diagnóstico I

Prognóstico I3.200

Plano de Ação

Prognóstico

Plano de Ação

Diagnóstico I

Progróstico I

Plano de Ação

5.522SEDE

l.l6l
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5.3 Infraestrutura dm locais de mobilização

5.3.1 SetorA-Sede

O local escolhido foi o Centro Pastoral Pe. Aerton Sales da Cunha, anexo da Igreja

Católica da cidade, que possui uma capacidade para 80 pessoas. A lgreja Católica possui dois

sanitários sendo um masculino e um feminino com capacidade para um usuário cada. A Figura

5.2 ilustra o ambiente onde serão desenvolvidas as mobilizações.

ra 5.2 - Centro Pastoral Pe. Aerton Sales da Cunha

Fonte: Empatech (2017)
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5.3.2 Saor B - Comunidade Queimadas

Para este setor foi escolhido uma sala da Escola Municipal Claudiano Luis de Lima,

da Comunidade de Queimadas, Japi - RN, que conta com cerca de 45 cadeiras. A Escola conta

com uma infiaestmtura de I banheiro, 3 salas de aula e um espaço que serve como refeitório.

A Figura 5.3 ilustra o local de mobilizaçÍlo para este setor.

5.3 - Escola

Fonte; Empatech (2017).

,^À3/\y
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5.3,3 Selor C - Comunidade Samtnaú

O local escolhido para as mobilizações foi a residência do Sr. Jodney Magno, no

Assentamento de Samanaú, na comunidade de Samanaú, Japi- RN. O espaço possui capacidade

de acomodar 40 pessoas e conta com um saniúrio para uso comum. A Figura 5.4 ilustra o local

de mobilização paÍa este setor.

Figura 5,4 - Residência do Sr. Jodney Magno

j^Ài
*t\v

ÊríoÉo tlaiÍd d. Sord.

+fr *ftfo-l7 -:.W.

Fonte: Empatech (2017)
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O Quadro de Objetivos é parte essencial do PMS, sendo o local onde os objetivos

específicos se traduzem em ações e resultados. O Quadro de Objetivos faz a divisão lógica dos

aspectos conceituais e operacionais apresentados no presente documento. Para a equipe técnica

o Quadro de Objetivos contribuiú no amadurecimento da implementâção do PMS. O Quadro

contempla os seguintes elementos:

AÇÔES - correspondem ao conjunto de atividades práticas que respondem, para

cada objetivo, à demanda ou ao desafio que o plano toma explícita. A cada

objetivo específico foi relacionado um conjunto de ações;

METODOLOGIA - onde se detalham os caminhos de como as ações serão

executadas;

RESULTAIX)S/OBJETMS - indicam os desejos pníticos de onde se quer

chegar com o PMS;

MEIOS DE VALIDAÇÃO - onde se busca relacionar os instrumentos de

coleta de informações, pesquisas e avaliações que precisaram ser formulados

para verificar em que medida as ações foram desenvolvidas e se os resultados

foram alcançados;

DIRECIONAMENTOS - onde são apontadas algumas suposições sobre o

ambiente extemo ao PMS;

RECUR§OS PRINCIPAIS - onde se relacionam os r@ursos que serão mais

acessados para alcançar cada um dos objetivos específicos.

a

,-\rhar'
\i"

jvüiiraio dô sotd.
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ó.0 QUADRO DE OBIETTVOS
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7.0 METODOLOGIA E ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS

Metodologias paÍicipativas estilo associadas, inicialmente, a um processo de

mobilização que tem por objetivo informar e divulgar os propósitos da construção do PMSB e

mostrar como as pessoas podem participar no proc€sso de planejamento, de uma forma que

consiga envolver os cidadãos,

A proposta metodológica para elaboração do Plano de Mobilização Social - PMS

fundamenta-se no princípio do controle social, estabelecido pela Lei I1.445107 (inciso IV, do

art. 3'), que consiste em "conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade

informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas,

de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento btisico". As

atividades desenvolvidas durante a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico -

PMSB serão pautadas na Íoca de informações, tendo como foco a mobilização e organização

comunitríria, sob a perspectiva de que essas ações possam confibuir para uma mudança efetiva

nas condições de vida dessa populaçÍto, no que tange à questõ€s relacionadas ao saneâmento

básico. A estnrtura metodológica do PMS contempla diferentes níveis de atividades conforme

ilustrado na Figura 7. l.

Figura 7.1 - Diagrama das atividade a serem desenvolvidas

SETOR
A

SETOR
B

SETOR
c

Diagnóstico

Prognóstico

coNrenÊxctA lluNtctPAL oE
slxeauexto eÁstco

ã
JRP

#t&&

Plano de
Ação

Plano de
Ação

Fonte: Empatech (2017).

Prognóstico

Diagnóstico Diagnóstico

Plano de
Ação
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7.1 Evento para o diagnostico

#fo E****4

Esse evento se caracterizara com uma palestra de estimulação dos participantes sobre

os problemas de saneamento básico de sua comunidade, logo após, será aberto uma roda de

conversas com intuito de coúecer a opinião da população no que se refere as condicionantes

do saneamento básico.

Nestes eventos serão apresentados e discutidos junto às comunidades a situação atual

dos sistemas, seus pontos fortes e fracos, identificados pe la EMPATECH e/ou apontados pelas

comunidades durante as rodas de conversas, seja pelo preenchimento do questionário, seja por

aqueles recepcionados pelos meios disponibilizados de comunicação com a administração e no

sítio eletónico (http://japi.m.gov.br/).

Durante o evento serão recepcionadas as sugestões e críticâs ao diagnóstico

apresentado, de tal forma que, após a devida análise técnica, os pontos validados sejam

agregados ao relatório final de diagnóstico dos sistemas de saneamento básico.

O Relatório de Diagróstico Preliminar ficaÉ ainda disponível por l0 dias após o

evento, impresso no local onde ocorreu a mobilização e disponível e acessível em sítio

eletrônico da administração, para consulta e sugestões, com outras eventuais contribuições das

comunidades. Poderão ser coletadas ainda antecipadamente contribuições, sugestões e

recomendaçôes sociais, em relação às possíveis soluções dos problemas e suas priorizações,

ficando divulgados os canais de comunicação e prazos de acatamento de manifestações

posteriores. O Relatório de Diagnóstico Consolidado permaneceú disponível em site e

impresso à disposição na administração até a veÍsão Íinal do PMSB.

Para melhor divulgaçÍio desse evento s€rão divulgados, além do meio eletrônico, em

até 48 horas anteriores ao evento carros de som estimulando a importância da paÍicipação da

população no evento. Para mídia impressa serão dispostos, em locais de grande circulação de

pessoas, faixas ( l0 unid.) e cartazes (5 unid.). Tambem serão entregues um kit com pasta, caneta

e bloco de rascunho em uma estimativa de 40 unidades. Parar estimular a população sobre a

importância do saneamento básico foram desenvolvidas cartilhas (40 unid.) de orientação sobre

o tema em questÍlo. A sugestão para o desenvolvimento destes eventos está apresentada no

Quadro 7.1 a seguir.
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7.1 - Desenvolvimento do evento de

Fonte: Empatsch (201 7).

7 .2 Evento para o prognóstico

Neste evento será proferida uma oficina de construção do quadro da metodologia de

planejamento estratégico SWOT (Força, Fraqueza, Oportunidade e Ameaça). O consultor irá

apresentar a metodologia e estimulará a população a aplicar seus coúecimentos empíricos

sobre as condicionantes do saneamento básico de sua comunidade. Logo em seguida o consultor

iní apresentar sua visão da metodologia da comunidade. No Relatório final do Progtostico serão

apresentadas as considerações da população perante a metodologia aplicada.

Durante a oficina serão recepcionadas as sugestões e críticas ao material elaborado, de

tal forma que, após a devida anrâúise técnica sejam ou nâo agregados ao relatório final de

prognóstico das condicionantes do saneamento básico.

Divulgação (site, rádios, folders, cartazes,
canos de som, convites, camisas)

Prefeitur4
Equipe de

consultores,
Comitês

l0 dias (anteriores a

realização do evento)
30

1.0 Abertua
1.1 Apresentâção dos Comitês e da
Equipe de consultores

Comitê de
coordenação

l0 min IO

2.0 Apresentação Rssumida:
2.1 Plano Municipal de Saneamento
Básico - PMSB;
2.2 Plano de Mobilização Social - PMS;
2.3 Plano de Trabalho proposlo pela
Equipe de consultores,

Equipe de
consultores

15 min 3

Equipe de
consultores

40 min I

3.0 Apresentação do Diagnóstico dos
Sistemas
3 . I Abastecimento de água potável
3.2 Esgotamento sanitáÍio
3.3 Drenagem urbana e manejo de águas
pluviais
3.4 Limpeza Urbana e Manejo de
resíduos solidos

(Aberto)4.0.Participação da comunidade (roda de
conversa)

Comunidade 40 min

3AYaliação do eveoto

Comitê
coordcnação,
executivo e

equipe dc
consultores e

FI.-rNASA

l0 min

IEncerramenlo
Comitê de

coordenação
3 min

l cmpo dr
e\posi('â0
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Para melhor divulgação desse evento serão diwlgados, além do meio eletrônico, em

até 48 horas anteriores ao evento carros de som estimulando a importância da participação da

população no evento. Para midia impressa serão dispostos, em locais de grande circulação de

pessoas, faixas ( I 0 unid.) e carazes (5 unid.). Também serão entregues um kit com pasta, caneta

e bloco de rascunho em uma estimativa de 40 unidades. Parar estimular a população sobre a

importância do saneamento básico foram desenvolvidas cartilhas (40 unid.) de orientação sobre

o tema em questão.

O Relatório de Prognóstico Preliminar ficará ainda disponível por l0 dias após o

evento, impresso no local onde ocorreu a mobilização e disponível e acessível em sítio

eletrônico (http://www.riachodesantoântonio.pb.gov.br) para consulta e sugestões, para outrâ§

contribuições das comunidades. O Relatório de Prognóstico Consolidado permaneceú

disponível em site e na Administração até a versão final do PMSB de Riacho de Santo Antônio-

PB. A sugestito para o desenvolvimento destes evento§ esüí apresentada no Quadro 7.2 a seguir.

uedro 7.2 - Desenvolvimento do evento de

30
l0 dias (anteriores a

realização do evento)
Prefeitur4 Equipe de
consultores, Comitês

Divulgaçâo (site, rádios, folders,
cartaze s, caÍros de som, convites e

camisas)

l0 min 4decomitê
coordenaçâo

Equipe de consultores

1.0 AbeÍtura
l.l Apresentação dos Comilês e da

4l0 minEquipe
consuhores

de

2.0 Apresentação Resumida:
2.1 Plano Municipal de

Saneamento Básico - PMSB;
2.2 Plano de Mobilização Social
PMS;
2.3 Plano de Trúalho proposto

de consultores,pela Equipe

120 mindeEquipe
consultores

3.0 Apresentação da metodologia
swoT

(Abeío)30 minComunidade4.0 Participaçâo da comunidade na

metodolosia SWOT

3l0 min

Comitê de

coordenaçâo,
executivo e Equipe
de consultores e

FI]NASA

Avaliaçâo do evento

I3 mindeComitê
Çoordenação

Encerramento

Pessoas cllr oll idâs\lodsrâ(liftrDa fenrpo de er xrtl§ilo

Fonte: Empatech (201 7).
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73 Evento para o plano de açáo

Nesse evento será proferida uma Palestra com apresentação dos Programas Projetos e

Ações identificados e construídos durante írs etapÍs de diagróstico e prognósticos com

participação das comunidades. Nesse evento será aberto uma roda de conversa para que a

comunidade ratifique os Programas Projetos e Açõ,es desenvolvidos durante todo o processo de

elaboração do PMSB para o alcance dos cenários de refeÉncia propostos pela consultoria.

Durante o evento serão recepcionadas as sugestões e críticâs ao material elaborado, de

tal forma que, após a devida análise técnica sejam ou não agtegados ao relatório final do plano

de ação das condicionantes do saneamento básico.

Para melhor divulgação desse evento serão divulgados, além do meio eletrônico, em

até 48 horâs anteriores ao evento carros de som estimulando a importância da participação da

população no evento. Para mídia impressa serão dispostos, em locais de grande circulação de

pessoas, faixas ( l0 unid.) e cartazes (5 unid.). Também serão entregues um kit com pasta, caneta

e bloco de rascunho em uma estimativa de 40 unidades. Parar estimular a população sobre a

importância do saneamento básico foram desenvolvidas cartilhas (40 unid.) de orientação sobre

o tema em questito. o Relatório do Plano de Ação ficará ainda disponível por l0 dias após o

evento, na Administração e disponível e acessível em sítio eletrônico

(http://www.riachodesantoantonio.pb.gov.br) para consulta e suge§tões, para outras

contribuições das comunidades. O Relatório do Plano de Açilo Consolidado permanecerá

disponível em site e na Administração até a versão final do PMSB de Japi. A sugestão para o

desenvolvimento destes eventos está apresentada no Quadro 7.3 a seguir.

&4ffiB***,*
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7.3- Desenvolvimento do evento do Plano de

Fonte: Empatech (2017).

7.4 Conferência municipal do PMSB

Atividade que tem por finalidade a apresêntação e entrega do produto final do Plano

Municipal de Saneamento Básico, direcionada a toda a população do município. A Conferência

Pública para diwlgação final do material completo do Plano Municipal de SaneaÍnento Básico

de Japi,/RN deverá ser amplamente diwtgad4 com antec€dência de 20 dias da dala do evento.

À apreciação da versão preliminar do PMSB por parte da população que será motivada

a dar seu parecer por meio de consulta pública. A Consulta Pública deverá ter suas diretrizes

estabelecidas por PoÍaria Municipal conforme Termo de Referência para elaboração do PMSB

deJapi/RN. PORTARIA INTERMINISTERIALN'- 571, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013 que

Aprova o Plano Nacional de Saneamento Básico @NSB), e a lnstrução Normativa no 12, de 14

de junho de 2012, que Altera a Instrução Normativa n" 22, de l0 de maio de 2011, que

regulamenta, no âmbito do Ministério das Cidades, o processo de realização de audiências

públicas e consulta pública referentes à proposta do Plano Nacional de saneamento Básico.

Para mídia impressa serão dispostos banners em lona vinílica (2 unid.), faixas (10 unid.) e

caÍazes (5 unid.). Também serão entregues um kit com pastâ, caneta e bloco de rascuúo em

uma estimativa de 200 unidades. Parar estimular a população sobre a importância do

-.-1_\
rfaa./
\,,

Àrâ
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Divulgação (sits, nádios, folders,
cartazes, carros de som, convites e

camisas)

PrefeituÍa Equip€
de consultores,
comitês

l0 diâs (anteriores a

realização do evento)
30

l0 min I
1.0 Abertura
I .l Apres€ntaçâo dos Comitês e da
Equipe de consultores

deComitê
coordenação

l0 min 4

2.0 ApÍesentação Resumida:
2.1 Plano Municipal de Saneamento
Básico PMSB;
2.2 Plano de Mobilizaçâo Social -
PMS;
2.3 Plano de Trabalho proposto pela
Equipe de consultores.

Equipe
consultores

de

deEquipe
consultores

60 min3.0 Apresentação dos Programas
Proietos e Ações

(Aberto)Consultores e
Comunidade

35 min4.0 Participaçâo da comunidade
(roda de conversa)

3

Comitê de
coordenação,
executivo e Equipe
de consultores e

FI]NASA

l0 minAYaliação do evento

4
deComitê

coordenaçfu
3 minEncerramento
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saneamento básico foram desenvolvidas cartilhas (200 unid.) de orientação sobre o tema em

quesülo ao qual os participantes irão levar paÍa círsa para promoveÍ uma maior disseminação

do tema.

A sugestão para o desenvolvimento deste evento está apresentada no Quadro 7.4.

Quadro 7.4 - Desenvolvimento do evento da Corferência Municipal do PMSB do Município de
Ja .RN

Fonte: Empatech (201 7).

30
Prefeitur4 Equipe
de consultores,
Comitês

20 dias (anteriorcs a

realizaçâo do
eYento)

Divulgação (site, rádios, folders,
cartazes, cam)s de som, mnvites e

camisas)

l0 min 4
1.0 AbeÍtua
l.l Apresentação dos Comitês e da
Equip€ de consultores

Comitê
coordenaçâo

4
deEquipe

consultores
30 min2.0 Palestra "Saneamento e Saúde"

4Equipe
consultor€s

de
60 min

3.0 Apresentaçâo do diagnóstico e
prognóstico para os sistemas
3.1 Abastecimento de água poúvel
3.2 Esgotamento sanitiârio
3.3 Drenagem urbana e manejo de
águas pluviais
3.4 Limp€za Urbana e Manejo de
resíduos ólidos

20 min (Abeno)Comunidade4.0.Panicipação da comunidade

4l0 min
Entrega formal da venâo final do
PMSB
Avaliação do evento

4deComitê
çoordenação

3 minEnceramento

\lorlerarlor Ptsso:rs enr olr irlitr[.lxl):r
Tempo tle
ertrosicâo

Comitê de

coordenação,
executivo e Equipe
de consultores e
FtiNASA
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7.5 Produçâo do materisl informativo

Após a fase de planejamento das informações, incluindo os levantamentos dos veículos

de comunicação, público-alvo e conteúdo a serem trabalhados, inicia-se a etapa de produção do

material informativo. Previamente, se estabeleceu a produção e edição de materiais impressos,

por seu registro mais duradouro, facilidade de distribuição e armazenamento. Em termos de

projeto gráfico e linha editorial, dar-se-á preferência pela produção de materiais com teKos

sintéticos, mais objetivos e complementados por imagens que ajudem na compreensâo do

conteúdo. o material $áfico terá designer desenvolvido pela equipe de consultores com base

nos subsídios fomecidos na fase de planejamento da comunicação. No Anexo A está ilustrado

o modelo de Folder, no Anexo B as cartilhas, no Anexo c o cartaz, no Anexo D o Banner, no

Anexo E as Faixas e no Anexo F os Convites.

7.6 Custos do Eventos de acordo com a ptanilha Orçamentária

os custos com material para os Eventos setoriais e conferencia Municipal de

Saneamento Básico estito de acordo com a Planilha Orçamentária do Processo licitatório que

segue no Anexo G.

7.7. Elaboraçâo de lista de presetrça, âtâ do evento, registro fotogúfico, áudio e vídeo

o registro de cada evento, através de atas, será realizado sobre responsabilidade da

EMPATECH - ENGENHARIA PARA o MEIO AMBIENTE LTDA - Epp. os registros

fotográficos de cada evento também ficam a cargo da EMPATECH. um representante do

comitê de coordenação sení responúvel por coletar as assinaturas dos presentes em cada

evento para que seja elaborada uma lista de presença oficial para cada evento.

Ficará a critério da Prefeitura e sobre responsabilidade do comitê de coordenação, a

disponibilização de vídeo eventos, bem como quando necessário à disponibilização de um

sistema de microfone e alto-falantes.
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7,E Condução dos eventos

Para que os eventos ocorram de maneira organizada e paÍa que se tenha o melhor

aproveitamento por parte da comunidade present€, toma-se necessário que sejam observados

os seguintes procedimentos, tais como:

A existência de um responsível e mediador pela condução dos trâbalhos (sugere-

se que seja um membro do comitê de coordenação);

Que o evento teúa início no horário programado, valorizando assim a

participação dos presentes naquele momento e que se procure ao máximo não

extrapolar o honírio de encerramento;

Que sejam estabelecidas e diwlgadas previamente as regras de condução dos

eventos (interrupção da apresentação, momento da formulação de perguntas,

forma de inscrição para perguntas, se os questionamentos serão verbais ou

escritos, tempo máximo para cada pergunta, quantidade de perguntas por

inscrição e etc.).
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9.0 ESTRUTURA

A infraestrutura flsica da Empatech está localizada na Rua Nilo Peçanha No 68 no

Bairro da Prata em Campina Grande Paraíb4 com uma área de 450 m2, onde sení alocada a

equipe técnica responsível pelo desenvolvimento dos serviços de escritório.

Na Figura 9.1, silo apresentadas fotos onde se observa parcialmente a esfrutura Íisica

de trabalho da sede, em Campina Grande, onde fica disponibilizada à equipe de trabalho

composta por engenheiros, profissionais da rírea social, técnicos e etc.

Figura 9.1 - Instalações dâ Empatech

Fonte: Empatech (2017).
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Anexo C - Caíaz
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Anexo D - Banner
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Anexo F - Convites

co$MrItE
A PrêfêiruÍa Municip.l dê Japi convida r

rodor ptra paÍricipeÍêm do lo EVentO

7 Setorial de Elaboração do Plano

H
Municipal de Saneamento Básico
de Japi. com r Íinalidadê d. dirsnostic.r o
situ.ção do s.n..m.nto bá!i.o no muni.ípro.

D^r*.3rl0al20t7

ü)ffi* ELBc"ry

ca^{wtllE
A Prcfêatura Municipal dc Japi convida â

rodo! p.ra parricipârêm d" lo EVentO
Setorial de Elaboraçáo do Plano
Municipal de Saneamento Básico
dg Japi. com r finalidadG dG di.gnostic.r o
situâçào do saneâmanto báiico no municípro.

DATÁ;3r/Blm17
HORÂRIG 15:m hs
LOCAIj R6idencà do SÍ. lodnev líàgno

No Às*ntÂÍ|mto de Sa6àraú

HoRÁruc tqm h§

LOCAL f,sda ltÍúicipàl Cladieo
Luú d€ t-i{tÂ Dâ C@úidÀde d€
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co^,{'/ItItE
A Prêfeitura Mun,ciprl d..,.pi convida â

todo3 p.r. panicip.rem do lo EVento

7 Setorial de Elaboraçáo do Plano
Municipal de Saneamento Básico
de Japi, com â finaladedê dê diagno3ricâr o
srtuaçào do sanaamento básico no munrcípio

Dxf L: 10 / 10 / bl7
HoRÁRro otmhs
IÍ)cÀL: CmtÍo Pãslú.I dâ ltÍ€F
Católka - Zonâ UÍüãla do üruÍictpio de
Íâpi
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Anexo G - Planilha

Custos de I Evento Setorialcom Mobilizaç,ão Social-
Município de Japi
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